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ESTAI)O I)E SEII(;IPI]
CÂMARA MUNICII,AI, I)E BoQt]IM

CONTRA'I'O no lll l2ll24

CqNTRAT} Dri PRtiST',AÇÃO Dt' SLiRVIÇOS QUE
IrNT'RIi Y CEI.I|BRÁM, DIi LIM I-ADO, ,l CÂX'IÁR.'I
MUNICIPAI. Dli ROQUIM, Ii, D0 OU.TRO, Á CÁT'--
CONSUI-7'ORIA IJ ÁSSDSSORIÁ T'IiCNICÁ L'I'DÁ,
T) TJC O R R IJ N7' IJ DÁ I ]V EX I G I I] I L I DA D Ii D I' I- rc' rTAÇ Ã O

lV" 06/2023.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BOQUIM, inscrira no CNPJ sob no 32.765.885/0001-06.
localizada no Parquc Citrícola Governador João Alvcs l;ilho, s/n - Ccntro, ncstc Município.
doravantc dcnominada CONTI{ATANTII, ncstc ato rcprcscntada pclo scu Prcsidcntc o Sr.

F'ernando Vitório dos Santos, c a CAT - CONSIIL'IOIII^ It ASSIISSOIIIA f'Í:CttltCn
LTDA., pcssoa jurídica de direito privado, constituída sob a Í'orma dc socicdadc por qlrotas

limitada, inscrita no CNI'}J/M}I' sob o no 32.820.607/0001-04, c no Consclho Itcgional clc

Contabilidadc, Scccional Scrgipc, sob o n" SII-0001491(J. com scdc na I{ua Sirnão I)ias. no

658, na Cidadc dc Aracaju, Capital do llslado do Scrgipc, doravantc dcnornitrada

CONTIIA'I'ADA, ncstc ato reprcscntado pclo scu Sócio Aclministraclor. o Sr. .Irtsó Valntir
dos Passos, tôm justo c acordado entrc si o prcscntc Contrato dc l)rcstação dc Scrviços. dc

acordo com as disposiçõcs rcgulamcntarcs contidas na Lci n" 8.666. dc 2l dc junho clc 1993.

c suas altcraçõcs postcriorcs c lcndo em vista o qllc consta do Proccsso Adrninistrativo dc

Incxigibilidadc dc Licitação, rncdiantc cláusulas c condiçõcs scguintcs:

I'IIIMEIIIA. DO O cla l,ci no 8.

O prcscntc Contrato 1cm por objcto a prostação dc scrviços dc asscssoria c consultoria

técnica cspccializada na área dc conlabilidadc pública c apoio administrativo. dc acorclo cot.tr

as cspecificaçõos constantes da Inexigibilidadc dc Licitação, scu Projclo l]ásico. c proposta

da Contratada, quc passam a fazcr pa(c intcgrantc dcstc instrumcnto, dc ac<lrdo colr o art.

55, XI da I.ci n" 8.666193, indepcndcntementc dc suas transcriçõcs.

CI,ÁUSUI,A SIiGIJNDA - DO RllGIMI,l, DII lrxllctl CÃ«l (art. 55, inciso Il. da Lci no

8.666/93).
Os scrviços scrão cxccutados dirctamcntc pcla CON'l'ltA'l'AI)^, sob a lbnna dc cxccltçittr

indircta, cm regimc dc cmprcitada por prcço global, dc acordo com as ncccssiclaclcs da

CON'fltA'l'AN'l'll, visando à pcrfcita consccução do objcto dcslc Contrato.

CI,ÁUSUI,A 1'I,],RCI.],IITA - DO P RI,],CO. D^S CONI)IÇÕ ES I)E I'^(;AMIiN'l'O (arÍ.

I

55. inciso III. da Lci no 8.666/93).
A CON'l'RA'f^N1'lt pagarâ a CON'|I{41'ADA a importância clc ItS tt.500,00 (oito mil c

quinhcntos reais), mcnsalmcntc, além do valor dc 01 (urna) rncnsalidadc para rcalização cltr

serviço descrito no §l'dcsta Cláusula, pcrlàzcndo o prcscntc contrato o valor global dc ll$
110.500,00 (cento c dez mil e quinhentos reais).

§lo - 
^ 

CON'l'ltA'l'AN1'1, para a CON'fltA'I'^l)z\, alcm do valor mcnsal. a importâr.rcia

adicional dc um honorário mcnsal paraarcalizaçáo do scrviço abaixo dcscrito:

I - claboração da Prcslação dc Contas Gcral da Câmara;

§2o O pagamenlo scrá clcluado após liquidação da dcspcsa, por mcio dc crédito cur contit

corrcntc indicada pcla CON'fI{A'I'AD,\, mcdiantc a aprcscntação clc Nota liiscal/lfatura.

dcviclamentc atcstada polo sctor rcsponsávcl pclo rcocbimento do scrviço.
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§3" - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o

documento de cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Municipal e

prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e perante Caixa

Econômica Federal- CRF do FGTS e pertinente a CNDT.

§4o - Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto houver pendência de

liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

§5o - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

§6'- Os preços serão fixos e irreajustáveis, durante o período contratado.

§7" - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado

no caput desta Cláusula, o indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE.

CLÁUSLrLA OUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55. inciso IV. da Lei no 8.666/93)

O presente Contrato terâ prazo de vigência até 3l de dezembro de 2024, contado a partir da

data de sua assinatura.
Parágrafo Único - O prazo contratual acima mencionado poderá ser, excepcionalmente,

prorrogado na ocorrência das hipóteses previstas nos incisos do art.57, §lo da Lei n"

8.666193.

CLÁUSULA OUINTA. DA EXECUCÃO DOS SERVICOS (Art.55. iNCiSO IV. dA LEi

no 8.666/93)
Os serviços deverão ser executados pela CONTRATADA, em conformidade com o Projeto

Básico apresentado e Proposta, e o seu recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no

arÍ.73,l, a e b, da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DOTACÃO ORCAMENTÁRIA (Art. 55. iNCiSO V. dA LEi N. O

8.666/93).
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da Câmara

Municipal de Boquim, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:
o UO: l0l - Câmara Municipal de Boquim
o Ação: 01.031.0008.2001 - Manutenção da Câmara Municipal
. Classificação de Despesa: 3390.35.00.00 - Serviços de Consultoria
o Fonte de Recursos: 15000000

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DTREITO E RESPONSABILIDADB DAS PARTES (ATt.

55. inciso VII e da Lei no 8.666/93).
A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

I - Prestar os serviços profissionais constantes da clausula primeira deste instrumento.

II - Comparecer à sede da Câmara, no município, pelo menos uma vez por mês, ou quando

necessário, a fim de orientar e acompanhar "in loco" os serviços decorrentes deste contrato.

III - Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações inicialmente pactuadas.

A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

I - Fornecer à CONTRATADA, em tempo hábil de, no máximo, aÍé o dia l0 (dez) do mês

subseqüente ao solicitado, todas as informações e documentos necessários ao fiel

desempenho do presente Contrato.
II - Efetuar o pagamento na forma e pÍazo acordados neste instrumento.
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clÁusur,A oITAvA - DAS S E MULTAS íArt. 55. inciso VII. da Lei
no 8.666/93)
Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto
pactuado, conforme o caso, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as

seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei n" 8.666193, garantida a prévia defesa:
I - advertência;
II - multa de 0,5o/o (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de l0% (dez por

cento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no início dos

serviços;
III - multa de l0%o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução
total ou parcial do mesmo;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO (Art. 55. iNCi§O VIII. dA LEi NO 8.666/93).
Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem
motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do

aftigo 79, da Lei n" 8.666193.

§1" - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, amigavelmente ou por
conveniência administrativa, a Juízo da CONTRATANTE, sem que caiba à

CONTRATADA qualquer ação ou interpelação judicial.

§2" - No caso de rescisão do Contrato na forma do parágrafo anterior, a Contratante fica
obrigado a comunicar tal decisão à CONTRATADA, por escrito, no mínimo com 30 (trinta)
dias de antecedência.

§3" - Na ocorrência da rescisão prevista no caput desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre

a CONTRATANTE em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2o do artigo 79 da

Lei no 8.666193 e alterações.

CLÁUSIILA DÉCIMA . DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE
RESCISAO (Art. 55. inciso IX. da Lei no 8.666/93).
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a CONTRATADA reconhece,

de logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couberem, as medidas previstas no

artigo 80 da Lei n" 8.666/93.

cl,Áusur^q. »Écrlvla pRrlvlslRa - »a LncrslacÃo apl,tcÁvnr, a
EXECUCÃO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (Art.55. iNCiSO XII. dA LCi NO

8.666/93).
O presente Contrato fundamenta-se:
I - nos termos da Inexigibilidade de Licitação que, simultaneamente:

. constam do Processo Administrativo que a originou;
o não contrariem o interesse público;

II - nas demais determinações da Lei no 8.666193;

III - nos preceitos do Direito Público;
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do

Direito Privado.
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Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se frzerem necessários, em

decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo
Aditivo.

clÁusula. oÉcrua sncuNn^l - n.q.s altnn-lcÕrs (lrt. os.l,ei no a.ooolgs).
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo
65 da Lei n" 8.666/93, desde que devidamente comprovados.

§1" - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
e supressões que se frzerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §lo da Lei no

8.666193, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.

§2" - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art.65,

§2', II da lei no 8.666/93.

cl,Áusur,a oÉcnua. rnRcnrna - no acoMpaNn,q,NlnNro n »4,
FISCALTZACÃO (Art.67. Lei no 8.666/93).
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no. 8.666193 ficaftr designado servidor nomeado
em portaria específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a

execução do presente Contrato, em atendimento à determinação legal.

§1" - A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução

do Contrato com as norrnas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir

a qualidade desejada.

§2'- A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA DECIMA OUARTA - DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Boquim, Estado de Sergipe, como único
competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente

Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.
E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença

de 02 (duas) testemunhas, a ftm de que produza seus efeitos legais.

Boquim/SE,02 dejaneiro de 2024
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CONTRATANTE
Assinado digitalmente por
JOSE VALMIR DOS
PASSOS:1 1456778572

JOSE VALMIR DOS PASSOS
Sócio Administrador da CÁT

CONTRATADA
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